


12

AMBInforma Abril de 2010

AMB em Ação

No dia 8 de abril, acontecerá o 3º 
Encontro Nacional de Jornalistas 
das Associações Filiadas à AMB 

(Ejafa), na sede da AMB, em Brasília (DF). 
O objetivo do encontro é promover uma 
ação conjunta para a definição de ações 
estratégicas da comunicação para este 
ano. Entre os temas que serão abordados, 
estão a campanha Gestão Democrática 

Data marcada para que as pro-
postas dos juízes de todo o País 
sejam entregues à Comissão de 

Juristas do Senado que elabora o novo 
Código de Processo Civil. O grupo forma-
do pela AMB para compilar as propostas 
encaminhadas por magistrados de todo 
o País vai entregar o documento final ao 
presidente da Comissão, ministro Luiz 
Fux, ainda este mês. 

O desembargador Frederico Neves, do 
Tribunal de Justiça de Pernambuco e dire-
tor da Escola Superior da Magistratura do 
Estado, o desembargador do Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina, Paulo Henrique 
Moritz Silva, e o juiz do Piauí Thiago de 
Almeida Brandão acompanharam todas 
as audiências promovidas pela comissão, 
além de compilar as sugestões dos magis-
trados encaminhadas à AMB. 

Manaus e Curitiba são as próximas cidades 
na lista das audiências públicas da Comissão. 
São audiências concorridas, onde operadores 
do Direito e entidades civis têm a oportunida-
de de sugerir mudanças no texto que norteia 
o andamento dos processos no País. Como 
sempre, não faltaram polêmicas.

Na audiência pública em Brasília, 
procuradores da Fazenda Nacional e da 
Advocacia Geral da União (AGU) defen-
deram a permanência das prerrogativas 
do poder público na forma de prazos 

do Judiciário e as mídias alternativas.
Segundo a gerente de comunicação da 

AMB, Patrícia Klingl, o Ejafa permitirá que 
os jornalistas troquem experiências e apri-
morem a rotina de trabalho. 

Para tentar quebrar o estigma de mídias 
só para relacionamentos, o Ejafa apresen-
tará novas mídias como ferramentas de 
trabalho importantes e eficazes. 

diferenciados para contestação e recur-
sos. Já os defensores públicos sugeriram 
um capítulo especial no novo CPC para 
abordar os prazos próprios para a De-
fensoria, responsável pela representa-
ção de 75% da população. Propostas di-

Reta final para entrega de propostas ao CPC
Sugestões dos juízes encaminhadas à entidade serão entregues em abril

Grupo da AMB finaliza avaliação das sugestões para entregá-las a Fux

ferentes e anotadas pelos integrantes da 
comissão que, nas considerações finais, 
elogiaram a qualidade das sugestões.

Um dos consensos é que a busca da 
agilidade não pode se sobrepor ao con-
ceito de processo com qualidade. “Nossa 
preocupação não se concentra tanto na 
celeridade, mas no oferecimento de uma 
prestação jurisdicional qualitativa”, ressal-
tou um dos integrantes da comissão, José 
Miguel Medina. Outro jurista que parti-
cipou da audiência pública no Senado, 
Paulo César Pinheiro foi mais enfático ao 
destacar que a reforma pretende desesti-
mular as aventuras judiciais. “Precisamos 
demonstrar que não vale a pena litigar 
sem que se tenha um mínimo de direito. 
A introdução de institutos modernos pode 
coibir as aventuras”, observou.

3º Ejafa terá web 2.0 como tema

Acervo AMB

Web 2.0
O termo foi citado pela primeira vez em 

2004. A web 2.0 é utilizada para descre-
ver uma tendência que reforça o conceito 
de troca de informações e colaboração 
dos internautas com sites e serviços virtu-
ais. A grande diferença entre as web 1.0 e 
a 2.0 é a descentralização da produção de 
conteúdo. Customizar, criar, classificar e 
publicar conteúdos em diferentes suportes 
midiáticos são a nova forma de fazer co-
municação e, principalmente, jornalismo.

Wikipédia, Yahoo e YouTube, entre ou-
tros são exemplos de sites com o conceito 
2.0 na produção de conteúdo. O portal do 
Yahoo alimenta os conteúdos jornalísticos 
por meio de blogs e colaboração de inter-
nautas. Isso ocorreu mais recentemente 
no terremoto do Chile, em que inúmeros 
veículos de comunicação obtiverem ima-
gens do abalo graças à facilidade na in-
tegração entre internautas e a produção 
de conteúdo. 
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Esportes

Novidades nos V Jogos Nacionais da Magistratura
Confraternização entre magistrados e seus familiares é o principal objetivo do evento

época, o que não ocorreu nos 
Jogos passados, resultando em 
uma baixa participação.

Para facilitar a movimentação 
dos magistrados em Foz do Igua-
çu, a Comissão Organizadora es-
colheu um centro esportivo que 
abrangesse a maior parte das mo-
dalidades oferecidas. O Complexo 
Esportivo Costa Cavalcanti sedia-
rá as provas de voleibol de areia, 
futevôlei, pebolim, truco, futsal, 
xadrez, tênis de mesa, natação e 
atletismo. 

Apenas os jogos de basquete, 
voleibol e sinuca serão realizados 

em outro local, ainda não definido. As 
competições de tiro ocorrerão no stand de 
tiro da Polícia Militar do Estado do Paraná 
e contarão com quatro modalidades dife-
rentes. Mas o principal objetivo dos JNM 
é a confraternização da magistratura, o 
encontro entre os associados e seus fami-
liares e as novas amizades que surgem e 
se fortalecem a cada edição dos Jogos. 

“As competições esportivas têm um pa-
pel secundário, por mais importantes que 
sejam, queremos fazer o congraçamento 
dos magistrados e trocar experiências. Por 
isso também escolhemos Foz do Iguaçu, 
que é o local perfeito pelo turismo, beleza 
exuberante, um local com muitos atrati-
vos”, afirma Mendes. 

A quinta edição dos Jo-
gos Nacionais da Ma-
gistratura, que ocorrem 

de 26 a 30 de maio em Foz do 
Iguaçu, vem recheada de novi-
dades. Algumas modalidades 
em dupla, a corrida rústica, 
percurso de 10km a ser trilhado 
no Parque Nacional das Cata-
ratas, e até mesmo o local e a 
organização do evento.

Segundo maior destino turís-
tico do País, Foz do Iguaçu, por 
meio de sua secretaria de Turis-
mo, realizará diversas atividades 
destinadas aos magistrados e pa-
ralelas aos Jogos. Segundo o juiz Frederico 
Mendes, membro da Comissão Organiza-
dora dos V JNM, passeios pagos e gratui-
tos, tanto na Argentina como no Paraguai, 
serão oferecidos aos participantes.

De acordo com o juiz, o objetivo da par-
ceria com a secretaria de Turismo de Foz 
do Iguaçu é que os magistrados possam 
conhecer os principais pontos turísticos do 
local e dos países vizinhos. “A estrutura 
do município é ótima, ainda mais sendo 
um grande destino turístico. Por isso acre-
dito que não teremos nenhum problema 
quanto à parceria e as atividades disponi-
bilizadas”, afirma Mendes.

A programação dos V JNM está sen-
do desenvolvida de uma forma que o 

tempo dos participantes seja otimizado. 
O objetivo é que os magistrados consi-
gam participar do maior número possí-
vel de modalidades e também tenham 
tempo livre para aproveitar os passeios 
e locais turísticos. 

Por isso, ainda de acordo com Mendes, 
a programação só será fechada quando 
as inscrições estiverem finalizadas.  “Des-
ta forma saberemos exatamente quantos 
magistrados participarão e poderemos 
montar as grades de jogos de uma manei-
ra mais eficiente”. 

Outro cuidado que a Comissão Orga-
nizadora teve para essa edição dos Jo-
gos foi o de não realizar outros eventos 
esportivos da magistratura na mesma 

Beleza exuberante sediará os V JNM

Inscrições abertas
As inscrições para os V Jogos Nacionais da Magistratura estão abertas e podem ser feitas, gratuitamente, 

até o dia 7 de maio pelo hotsite do evento – www.amb.com.br/jogos/v. No caso de dúvidas, os magistrados 
podem enviar suas perguntas para o e-mail jogosdamagistratura@amb.com.br. 

Para mais informações sobre o evento e inscrição de equipes, os magistrados devem entrar em 
contato com Elis Ribeiro, da Amapar, pelo telefone (41) 3017-1624 ou pelo e-mail jogosnacionais@
amapar.com.br.

Para obter informações relacionadas ao regulamento dos Jogos, os interessados devem entrar em 
contato com Sheila, da AMB, pelo telefone (61) 2103-9013 ou pelo e-mail sheila@amb.com.br.

Faça sua inscrição e não fique de fora do maior evento esportivo da magistratura brasileira!

Divulgação
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A Escola Nacional da Magistratura 
dá continuidade ao seu calendá-
rio acadêmico e oferece, em abril, 

os cursos de aperfeiçoamento em Direi-
to Ambiental e Direito Eleitoral. Eles são 
destinados aos magistrados associados à 
AMB, com inscrições gratuitas.

É importante destacar que ambos os 
cursos serão custeados pela ENM/ AMB, 
porém as despesas de deslocamento e 
hospedagem ficarão a cargo do magis-
trado participante ou dos respectivos tri-
bunais, escolas ou associações. A Escola 
sorteará duas passagens aéreas para cada 
curso dentre os selecionados que não te-
nham custeio de suas entidades.

Direito Ambiental
O curso sobre a Teoria Geral do Direito 

Ambiental será realizado no auditório In-
terlegis, no Senado Federal, em Brasília, 
nos dias 19 e 20 de abril. São 70 vagas 
oferecidas aos magistrados com jurisdição 
ambiental. Os interessados podem se ins-
crever pelo site da ENM (www.enm.org.br) 
até o dia 6 de abril.

O objetivo é proporcionar 
aos magistrados formação 
continuada em Direito Am-
biental, com abordagem de 
temas atuais aplicados à ati-
vidade jurisdicional. Foi or-
ganizado pela ENM/AMB em 
parceria com o Instituto “O 
Direito por um Planeta Verde” 
e Senado Federal/Interlegis.

O curso será disponibilizado 
nas modalidades presencial e 
pelo sistema de videoconfe-
rência. Este estará disponível 
às escolas da magistratura 
que disponham de equipa-
mento compatível com o ado-
tado pelo programa Interlegis 
ou nos Estados em que as 

Assembléias Legislativas conveniadas te-
nham o mesmo sistema operando.  Para 
mais informações, entre em contato com 
a secretaria da ENM, pelo telefone (61) 
2103-9002.

Direito Eleitoral
O segundo curso oferecido pela ENM 

em abril trata de Direito Eleitoral – Prin-
cipais inovações legais e jurisprudenciais 
para as eleições de 2010. Em uma parce-
ria da ENM com as Escolas Eleitorais do 

Rio de Janeiro e da Bahia e o Senado Fe-
deral/Interlegis, ele será realizado no perí-
odo de 28 a 30, em Brasília. São 50 vagas 
destinadas aos magistrados associados à 
AMB e as inscrições já estão finalizadas.

Os palestrantes abordarão temas como 
a estruturação dos partidos políticos no 
sistema jurídico-constitucional; a reforma 
política, que não foi alcançada com a pro-
mulgação da Lei 12.034/09; a propaganda 
eleitoral e a prestação de contas, demons-
trando as mudanças da Lei 12.034/09, 

além de avaliar as infrações 
eleitorais e suas consequên-
cias, bem como as condutas 
vedadas aos agentes públicos. 
Alvo de controvérsias no Tribu-
nal Superior Eleitoral, os crimes 
eleitorais serão ressaltados. 

Para que os temas propos-
tos sejam avaliados de uma 
forma eficiente, os participan-
tes farão um estudo dos prin-
cipais institutos do Direito Elei-
toral. O objetivo é passar uma 
visão crítica aos magistrados 
e o questionamento sobre a 
viabilidade de uma mudança 
de interpretação da legislação 
vigente, destacando a trans-
parência nas eleições.

ENM

ENM oferece cursos gratuitos em abril
Direito Ambiental, Eleitoral e do Consumidor estão em pauta

Direito do Consumidor
Será realizado o X Congresso Brasileiro de Direito do Con-

sumidor: “Manutenção das garantias e sustentabilidade” e 
minicurso para magistrados em Direito do Consumidor: “Con-
tratos de massa e práticas bem sucedidas”. 

Eles ocorrerão em Florianópolis, no período de 18 a 21 de 
maio, em uma parceria da ENM com o Instituto Brasileiro de 
Direito e Política do Consumidor. São 40 vagas para os magis-
trados associados à AMB, e os participantes poderão apresen-
tar cases e iniciativas interessantes durante o minicurso.

As inscrições podem ser feitas, pelo site da ENM até o dia 29 
de março (primeira seleção) e até o dia 19 de abril (segunda 
seleção). A ENM escolherá cinco magistrados que apresentarão 
cases durante o evento e custeará a sua passagem.

Acompanhe as novidades sobre os cursos e o X Congres-
so Brasileiro de Direito do Consumidor pelo site da ENM 
– www.enm.org.br. 

Divulgação
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AMB na Mídia

AMB discute metas do Judiciário para 2010
Ficha Limpa, reforma do CPC e Orçamento Participativo também fizeram parte da pautaDireito Ambiental, Eleitoral e do Consumidor estão em pauta

inicial para alcançar a excelência adminis-
trativa foi dado com a resolução nº 70 do 
Conselho Nacional de Justiça, que garante 
a participação dos magistrados na execu-
ção orçamentária e no planejamento dos 
tribunais. De acordo com o juiz, a AMB 
atenta para a necessidade de um maior 
engajamento dos juízes na elaboração do 
orçamento dos tribunais. 

A morosidade na execução de julga-
mentos de crimes levou o Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) a aprovar, 

no dia 9 de março, um pacote de medidas 
para apressar os julgamentos de crimes. En-
tre as propostas apresentadas, estão a am-
pliação do instituto de fiança para crimes 
mais graves e a criação de incentivos fiscais 
para empresas que contratarem egressos 
do sistema penitenciário. As medidas foram 
encaminhadas ao Congresso Nacional. 

Em entrevista ao Jornal Nacional da TV 
Globo, no mesmo dia, o presidente da AMB, 
Mozart Valadares Pires, comentou a propos-
ta dos incentivos fiscais e afirmou que a ins-
tituição apoia a medida. “Isso já é praticado 
em alguns países mais desenvolvidos e com 
sucesso. Evita um grande número de proces-
sos dentro do Judiciário, acaba com a temeri-
dade de cometer injustiças por meio de uma 
sentença judicial e também pode contribuir 
para o arrependimento daqueles que vivem 
na marginalidade”, explicou o presidente.

Outro assunto comentado por mais de 
50 veículos foi o projeto de lei popular Ficha 
Limpa. Jornais como Correio Braziliense, 
Jornal do Commercio (RJ), Folha de S. Pau-
lo e, também, o Portal G1 noticiaram a atu-
ação dos deputados federais para aprovar 
o texto final. O presidente da AMB também 
foi entrevistado.

O jornal O Globo noticiou, em 18 de 
março, o projeto de reforma do Código de 
Processo Penal em duas matérias. Os textos 
informam que as novas medidas podem tor-
nar ainda mais lenta a tramitação de ações 
criminais. Em entrevista, o presidente da 
AMB classificou como retrocesso, a propos-
ta que duplica o número de juízes encarre-
gados para uma investigação criminal. 

Para ele, a duplicação só beneficiará os 
criminosos de colarinho branco que tenham 
dinheiro para pagar advogados e protelar a 
tramitação processos judiciais. “Essa reforma 
cria mais obstáculos ao bom funcionamento 

da Justiça. Há muita gente com poderio po-
lítico e econômico que não tem interesse no 
funcionamento”, criticou Mozart.

O jornal Folha de S. Paulo publicou, 
em 10 de março, artigo do juiz Gervásio 
Santos, presidente da Associação dos Ma-
gistrados do Maranhão e coordenador da 
campanha Gestão Democrática do Judi-
ciário na AMB. Ele afirma que o pontapé 

1º de março a 22 de março de 2010
188 NOTÍCIAS EM 56 VEÍCULOS

CORREIO BRAZILIENSE

JORNAL NACIONAL

BRASIL ECONÔMICO

Mídias que mais divulgaram notícias sobre a AMB

Distribuição regional de notícias sobre a AMB em 
veículos impressos e on-line

Estimativa de espaço e alcance em veículos 
impressos e on-line

Veículos que mais divulgaram notícias sobre a AMB

Imprensa Regional 65

Online 66

Nacional 23

Especializados 25

Release 8

Rádio 16

Televisão 7

Total 210

Nordeste 19

Sudeste 49

Centro-Oeste 43

Sul 10

Norte 10

Área 8.985 cm de coluna

Público 11.544.932 leitores

Valor R$ 1.092.517,00

Ranking Veículo Matérias

1º Consultor Jurídico 12

2º Jornal do Commercio RJ 10

3º Correio Braziliense 7
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Juíza do DF cria programa de Justiça Comunitária
Democratização da Justiça e autonomia para gestão de conflitos são objetivos

A iniciativa da juíza foi levada a efeito 
pelo Tribunal de Justiça do Distrito Fe-
deral e dos Territórios, em parceria com 
o Ministério Público do Distrito Federal, 
a Defensoria Pública do Distrito Federal, 
a Faculdade de Direito da Universidade 
de Brasília (UnB) e, à época, a Comis-
são de Direitos Humanos da OAB/DF, 
sob o convênio firmado com a Secreta-
ria de Estado de Direitos Humanos da 
Presidência da República.

Gláucia se diz muito feliz com os resul-
tados do programa. “Fico muito anima-
da ao saber que ele se tornou referên-
cia em Justiça comunitária e que virou 
uma política pública. A partir da nossa 
experiência em Ceilândia e Taguatinga 
está havendo reprodução em diversos 
municípios, o que é muito gratificante”, 
conta a juíza, que completa dizendo que 
o programa, hoje, é estimulado também 
pelo Ministério da Justiça. 

De acordo com ela, o programa pre-
tende desenvolver não um modelo, mas 
caminhos possíveis para delinear os tra-
ços de uma Justiça comunitária para a 
emancipação social. “Queremos provo-
car o debate sobre a possível integração 
entre pluralidade, autonomia, ética, 
democracia e Justiça, a ser estabelecido 
entre todos os que apostam na constru-
ção de uma sociedade mais coesa, mais 
solidária e mais justa”, diz. 

E qual foi o estímulo para transformar 
o projeto em um programa efetivo? “Nós 

partimos da convicção de que, diante de 
um cenário de profunda fragmentação do 
tecido social, todas as experiências que 
busquem a educação para os direitos, a 
animação de redes sociais, o estímulo ao 
diálogo solidário e a reflexão coletiva dos 
temas sociais são indispensáveis e devem 
ser expostas à necessária troca, à genero-
sa partilha”, afirma a juíza. 

Justiça Comunitária. Com este so-
nho, que mais parecia uma uto-
pia, a juíza do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) 
Gláucia Falsaretto Foley foi premiada 
na segunda edição do Prêmio Innovare, 
em 2005, na categoria tribunal. 

Criado por ela, o programa Justiça 
Comunitária tem por objetivo democra-
tizar a realização da Justiça, restituindo 
ao cidadão e à comunidade a capacida-
de de gerir seus próprios conflitos com 
autonomia. É desenvolvido por agentes 
comunitários que, após capacitação 
junto à Escola de Justiça e Cidadania, 
atuam nos conflitos comunitários, de-
sempenhando as atividades de orienta-
ção jurídica, mediação e formação de 
redes associativas.

De lá pra cá, o projeto virou progra-
ma, foi registrado em livro editado pelo 
Ministério da Justiça, que já está ca-
minhando para sua terceira edição, e, 
mais importante, foi replicado em vários 
Estados brasileiros e agora já somam 36 
núcleos espalhados pelo País. 

Segundo a juíza, que hoje divide a 
coordenação do programa com a ju-
íza Carla Patrícia Lopes, também do 
TJDFT, o projeto Justiça Comunitária 
do Distrito Federal nasceu em outubro 
de 2000, a partir da experiência advin-
da do Juizado Especial Cível Itineran-
te do TJDFT, o qual busca atender às 
comunidades do Distrito Federal com 
dificuldades de acesso à Justiça formal. 

“Durante os primeiros três anos de ex-
periência, no interior de um ônibus espe-
cialmente adaptado para a realização de 
audiências, foi possível constatar a abso-
luta falta de conhecimento dos cidadãos 
em relação aos seus direitos e, ainda, a 
dificuldade de produção probatória, ten-
do em vista a informalidade com que os 

negócios são firmados nessas comunida-
des”, conta Gláucia. 

No Distrito Federal, onde nasceu, o pro-
grama está instalado nas cidades-satélites 
de Ceilândia e Taguatinga e conta com 40 
agentes comunitários que, na qualidade 
de membros das comunidades nas quais 
atuam, compartilham a linguagem e o có-
digo de valores comunitários.

Arquivo pessoal

“Diante de um cenário 
de profunda fragmentação 
do tecido social, todas as 

experiências que busquem a 
educação para os direitos, a 
animação de redes sociais, 

o estímulo ao diálogo 
solidário e a reflexão coletiva 

dos temas sociais são 
indispensáveis e devem ser 

expostas à generosa partilha”

Vida de juiz


